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7 — Prazo e formalização das candidaturas — 10 dias úteis contados 
a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público 
(BEP). A formalização deverá ser efetuada através de requerimento, 
datado e assinado, dirigido ao Presidente do Júri do procedimento con-
cursal, onde conste expressamente o cargo a que se candidata, podendo 
ser entregue pessoalmente no Serviço de Expediente das 09:00h  -12:30h 
e das 14:00h  -17:00h, ou por carta registada com aviso de receção até 
ao termo do prazo fixado, para: Administração Regional de Saúde do 
Algarve, IP, Sitio das Figuras, Lote 1 — 2.º Andar, 8005 -145 Faro, sendo 
excluída a entrega em formato digital.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) 5 vias do curriculum vitae detalhado e elaborado de acordo com 

os critérios de apreciação previamente definidos, devidamente datado 
e assinado;

b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-
dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Os critérios de apreciação definidos na primeira reunião de Júri, 
constam de publicação integral na Bolsa de Emprego Público (BEP).

9 — As atas serão facultadas, sempre que solicitadas ao Júri do pro-
cedimento.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

12 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

14 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da Silva 
Moura dos Reis.

209573231 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6558/2016

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 1.º grau — Diretor da Delegação Regional
do Norte do INEM, I. P. — Referência DIR -DRN 07/2015

1) Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º, ambos da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, na sua última redação, faz -se público que, por 
deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Emergência 
Médica (INEM), I. P., de 20 de abril de 2016 se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia da publicitação na bolsa 
de emprego público (BEP), procedimento concursal de seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor da 
Delegação Regional do Centro do INEM, I. P., prevista na alínea a) do 
n.º 3 do Decreto -Lei n.º 34/2012 de 14 de fevereiro e no artigo 17.º dos 
Estatutos anexos à Portaria n.º 158/2012 de 22 de maio.

2) Para além das funções inerentes ao cargo, constantes da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro na sua versão atual, o Diretor da Delegação Regio-
nal do Norte assegura as funções previstas no artigo 17.º dos Estatutos 
anexos à Portaria n.º 158/2012, de 22 de maio, nomeadamente, a gestão 
operacional, na respetiva área geográfica, dos processos relativos ao 
atendimento e assistência a doentes urgentes/emergentes, bem como 
a operacionalidade dos meios humanos, financeiros e materiais que 
lhe estão afetos, competindo -lhes, em articulação com as restantes 
unidades orgânicas:

a) Gerir os meios sediados em entidades externas, garantindo o cum-
primento dos compromissos entre o INEM, I. P., e aquelas entidades;

b) Assegurar e gerir o funcionamento local das atividades de formação, 
de apoio psicológico e intervenção em crise, de orientação de doentes 
urgentes, da logística, de telecomunicações e de informática;

c) Assegurar a gestão dos recursos humanos, financeiros e materiais 
que lhe estão afetos.

3) É condição essencial licenciatura em Medicina.
A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 

da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados na 
Bolsa de Emprego Público, no endereço www.bep.gov.pt, na página 
eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) e num jornal de expansão 
nacional. Todas as candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo 
máximo de dez dias úteis a contar da data de publicitação na Bolsa de 
Emprego Público.

12 de maio de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209584507 

 Aviso (extrato) n.º 6559/2016

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção
 intermédia de 2.º grau — Coordenador do Gabinete

 de Marketing e Comunicação — Referência DIR -GMC 06/2016
1) Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º, ambos da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, na sua redação atual conferida pela 
Lei n.º 128/2015 de 3 de setembro, faz -se público que, por delibe-
ração do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Emergência 
Médica (INEM), I. P., de 11 de maio de 2016 se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia da publicitação na bolsa 
de emprego público (BEP), procedimento concursal de seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau, de Coorde-
nador do Gabinete de Marketing e Comunicação (GMC), previsto 
no artigo 16.º dos Estatutos do INEM, I. P. aprovados pela Portaria 
n.º 158/2012, de 22 de maio.

2) Para além das funções inerentes ao cargo, constantes da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro na sua versão atual, compete ao Coordenador do 
GMC as funções previstas no artigo 16.º dos Estatutos do INEM, I. P. 
aprovados pela Portaria n.º 158/2012, de 22 de maio, nomeadamente:

a) Implementar planos de marketing e de comunicação;
b) Assegurar a atividade de assessoria de imprensa, divulgando a 

atividade do Instituto e dando resposta às solicitações dos órgãos de 
comunicação social;

c) Monitorizar e difundir internamente as notícias sobre a atividade 
do INEM, I. P.;

d) Assegurar a gestão dos meios de comunicação com o exterior, 
nomeadamente o sítio na Internet, o correio eletrónico, meios de comu-
nicação new media e publicações;

e) Assegurar a gestão das reclamações, controlando o processo desde 
a entrada da reclamação até à respetiva resposta e suas eventuais im-
plicações disciplinares;

f) Garantir a organização e o acompanhamento de visitas guiadas aos 
núcleos operacionais do INEM, I. P.;

g) Garantir o funcionamento da Biblioteca do Instituto e elaborar 
catálogos, bibliografias e índices do respetivo acervo documental.

3) É condição essencial licenciatura há pelo menos 4 anos.
4) A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 

da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados na 
Bolsa de Emprego Público, no endereço www.bep.gov.pt, na página 
eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) e num jornal de expansão 
nacional. Todas as candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo 
máximo de dez dias úteis a contar da data de publicitação na Bolsa de 
Emprego Público.

12 de maio de 2015. — O coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209584531 

 Aviso (extrato) n.º 6560/2016

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção
intermédia de 1.º grau — Diretor da Delegação Regional

do Centro do INEM, I. P. — Referência DIR -DRC 06/2015

1) Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º, ambos 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 


